[image: image1.jpg](,
g\v
o

CANELA - RS

%

ﬁ’as H

Oqo





Ofício SMGPG-DA nº 84-77/2021.
      
                                               Canela, 26 de abril de 2021.
AO 
EXMO. SENHOR
ALBERI GALVANI DIAS
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 30/2021.
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei nº 30/2021, que “Altera o art. 9º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que autoriza o Município de Canela a implantar o Programa Aluguel Social e dá outras providências.”.
Atualmente a Secretaria de Assistência conta com seis famílias em benefício de aluguel social, pois encontravam-se em situação de risco em suas antigas residências, sendo importante observar o objeto central do contrato, que é oportunizar moradia a uma família em vulnerabilidade social, até que o Município as inclua em algum programa social de habitação.
Desse modo, as famílias não podem ser prejudicadas por conta da demora no desenvolvimento de projetos habitacionais, seja por motivos burocráticos, escassez de recursos ou outros.
Tendo em vista que desde o início de 2020 vivemos em meio a uma pandemia, o que fez com que a grande maioria de recursos acabasse por ser alocada para demandas de saúde do nosso Município, em diversas medidas de enfrentamento à COVID-19, o que ensejou no adiamento, ou até mesmo pausa, de diversos projetos da habitação que estavam sendo desenvolvidos.
Entretanto o desenvolvimento desses projetos é condicionante para uma solução habitacional das famílias atendidas pelo benefício de aluguel social, e não há possibilidade de prevermos, neste momento, quando as famílias não terão mais necessidade do benefício.
Conforme assegurado pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º, a moradia caracteriza-se como um direito social. O artigo 23 do texto constitucional trata das competências comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e do Município; sendo que o inciso IX aponta que umas dessas competências é “promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico”.
Portanto, para que estes não tenham seus direitos violados, faz-se necessária a alteração da Lei Municipal nº 3.344/2013, permitindo assim, concessão dos alugueis sociais por um prazo maior, sempre mediante avaliação dos técnicos da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação.

Diante do exposto, solicitamos a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei.
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 30, DE 26 DE ABRIL DE 2021.
Altera o art. 9º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que autoriza o Município de Canela a implantar o Programa Aluguel Social e dá outras providências.
Art. 1º Fica alterado o art. 9º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9º O benefício será concedido pelo prazo de 18 (dezoito) meses, podendo ser prorrogável mediante apresentação de Laudo Social de técnico de serviço social da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação, até o limite de 06 (seis) meses.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA.
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal 
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